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Contexto

O mercado global de hidrogênio (H2) é estimado em cerca de US$ 190 bi-
lhões em 2020, alcançando um volume de aproximadamente 90 milhões 
de toneladas (MM ton), o que significa uma oferta 50% maior do que em 

2000 (IEA, 2019 e 2021). Deste total, 72 MM ton (80%) são produzidas por meio de 
plantas dedicadas à produção de hidrogênio, obtido quase inteiramente por com-
bustíveis fósseis (com destaque para 60% de gás natural e 19% de carvão); e 18 MM 
ton (20%) são um subproduto de plantas projetadas primariamente para obtenção 
de outros produtos. 

Olhando pelo lado da demanda, 72 MM ton são consumidas na forma de hidrogênio puro e 
18 MM ton são misturas de hidrogênio com outros gases que se destinam para produção de 
metanol e de aço por meio da redução direto do ferro (DRI). Independente da forma como 
o hidrogênio é demando, quase todo consumo ocorre em refinarias de petróleo e para usos 
industriais. As refinarias de petróleo respondem por cerca de 40 MM ton, utilizando o hidro-
gênio para especificação da qualidade dos combustíveis em unidades de hidrotratamento 
e hidrocraqueamento. A indústria química demanda outras 45 MM ton, com quase ¾ des-
tinado à produção de amônia. A produção de aço responde pelas restantes 5 MM ton. Esta 
distribuição setorial praticamente se manteve estável nos últimos 20 anos (IEA, 2021).

FIGURA 1 - MERCADO GLOBAL DE HIDROGÊNIO, DEMANDA E OFERTA

Demanda setorial de hidrogênio                   Fontes de produção de hidrogênio, 2020
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A despeito do quadro atual, o hidrogênio apresenta uma versatilidade importante no con-
texto da transição energética para uma economia de baixo carbono, podendo ser utilizado 
diretamente como fonte de energia de baixo ou nulo carbono (a depender de seu processo 
de produção, com captura ou oriundo de fontes renováveis), em setores de difícil descar-
bonização ou como vetor para armazenamento de energia, viabilizando maior entrada de 
renováveis intermitentes como a eólica e a solar.  

Desde a metade do século XX, observam-se momentos de entusiasmo global para o uso 
generalizado do hidrogênio como energético, mas que não se materializaram em capacidade 
produtiva. No entanto, alguns fatores indicam que pode-se estar iniciando uma fase de ro-
busto crescimento para efetivação de uma economia do hidrogênio: i) a redução dos custos 
das renováveis para produção de hidrogênio de baixo carbono; ii) o posicionamento favorável 
à economia de hidrogênio por parte de vários governos e grandes players industriais, iii) avan-
ços tecnológicos com impactos positivos sobre a competitividade do hidrogênio, indicando 
que o hidrogênio pode assumir um percentual significativo da energia de baixo carbono no 
futuro (E+ TRANSIÇÃO ENERGÉTICA, 2021).

Com efeito, crescentemente o hidrogênio é visto como elo necessário para alcançar uma abran-
gente descarbonização das economias, atuando como um produto com capacidade de promo-
ver o acoplamento dos mercados de combustíveis, elétrico e industrial, de forma que a redução 
dos custos da geração de energia renovável também impacte os setores difíceis de eletrificar. 

Neste sentido, o Consulado da Noruega, em parceria com o CEBRI, promoveu no dia 29 de 
setembro de 2021 um painel com o objetivo de debater as perspectivas, os desafios tecnoló-
gicos e a viabilidade econômica de projetos de produção de hidrogênio, bem como alternati-
vas estratégicas nacionais de desenvolvimento dessa tecnologia e potenciais vantagens para 
o Brasil como ator relevante em uma economia a partir do hidrogênio. O Painel contou com 
a participação da Cônsul Geral da Noruega, Mariane Fosland, e do Conselheiro do CEBRI, 
Winston Fritsch, além dos painelistas que proferiram as seguintes palestras:

•	 “Rising to the challenge of a hydrogen economy” do Líder Global de Sistema de Energia 
de Baixo Carbono da DNV, Jørg Aarnes.

•	 “Water Electrolysers for Applications of Green Hydrogen” do Gerente de Vendas Regio-
nal da NEL Hydrogen, Tom Skoczylas.

•	 “Green Hydrogen: Brazil Advantages” do Diretor Comercial Brasil e Argentina da Air 
Products, Marcus Silva.

•	 “Opportunities for a Low Carbon Hydrogen Economy in Brazil” do Diretor de Estudos 
Econômicos-Energéticos e Ambientais da EPE, Giovani Machado. 

•	 “Solutions for Hydrogen Production & Purification” do Diretor Comercial da Hytron, 
Daniel Lopes.

As apresentações estão disponíveis no site do CEBRI: Hidrogênio e Transição energética: 
oportunidades para o Brasil.

http://cebri.org/br/evento/417/hidrogenio-e-transicao-energetica-oportunidades-para-o-brasil
http://cebri.org/br/evento/417/hidrogenio-e-transicao-energetica-oportunidades-para-o-brasil
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Hidrogênio: um elemento 
necessário para neutralidade 
em carbono

Depois de décadas sendo considerado uma fonte energética de grande po-
tencial e disruptiva para o futuro, mas com significativos desafios tecnológi-
cos e de mercado, o hidrogênio tem se consolidado como um objetivo estra-

tégico de governos (e mesmo empresas) em todo o mundo. Atualmente, roadmaps 
de hidrogênio já foram apresentados por 18 países (HYDROGEN COUNCIL, 2020), 
mais de 20 governos já anunciaram publicamente que estão buscando desenvolver 
suas estratégias para promoção do hidrogênio em suas economias, assim como há 
um grande número de empresas que investigam oportunidades de negócios na eco-
nomia do hidrogênio (IEA, 2021).

A expectativa é que o mercado de hidrogênio ganhará tração a partir das políticas energéti-
cas pós-pandemia, de estímulo econômico e aceleração da transição energética em diversos 
países. De acordo com o estudo da Agência Internacional de Energia (IEA, 2021b), Net Zero 
by 2050: A Roadmap for the Global Energy Sector, será necessário promover o uso de hidro-
gênio para diferentes partes de um sistema energético neutro em carbono, de forma que ele 
representará 10% do consumo final total de energia em 2050.

Da mesma forma, a Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA), projeta que o 
H2 e representará cerca de 12% do consumo final de energia até 2050. Dois terços desta 
produção será de hidrogênio verde, produzido de eletricidade renovável, demandando cerca 
de 5.000 GW de capacidade de eletrólise. O restante será produzido do gás natural com 
captura do carbono (hidrogênio azul). Considerando o cenário em que o aumento de tem-
peratura fica restrito à 1,5oC, cerca de 10% do abatimento necessário é devido ao uso do H2 
de baixa emissão (IRENA, 2020).
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FIGURA 2 - ABATIMENTO DAS EMISSÕES DE CARBONO PARA O CENÁRIO DE 1,5OC 

Fonte: IRENA, 2021

Outros cenários ratificam que o hidrogênio é o vetor energético sem o qual não será possível 
alcançar os compromissos de controle da temperatura nos marcos do Acordo de Paris. Por 
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Um dos grandes desafios técnicos para maior utilização energética do hidrogênio é seu o 
transporte. As soluções tecnológicas disponibilizam três alternativas para distribuí-lo até os 
centros de consumo: na forma gasosa (comprimido ou por meio de gasodutos), liquefeita ou 
por meio de um carrier, como amônia ou metanol. A expectativa é que nos mercados em que 
houver maior desenvolvimento do uso do hidrogênio no consumo final, o hidrogênio seja 
misturado ao gás natural transportado nos gasodutos e que, futuramente, seja desenvolvida 
ou adaptada uma rede de dutos dedicada ao hidrogênio. Para transporte em longas distân-
cias, incluído o comércio internacional, amônia é um método promissor, exigindo investimen-
tos a jusante para extração do hidrogênio puro no destino.

Outro desafio relevante é o das emissões derivadas da produção do hidrogênio. Atualmente, 
o processo predominante de produção de hidrogênio é a reforma de gás natural ou, alternati-
vamente, a oxidação parcial de combustíveis fósseis como o carvão. O processo gera grandes 
quantidades de dióxido de carbono, na ordem de 10 tCO2/tH2 na produção a partir do gás 
natural, e de 12 até 19 tCO2/tH2 quando produzido a partir do carvão (IEA, 2019).

Para que o H2 possa se concretizar como solução de descarbonização é preciso buscar por 
processos e fontes energéticas que permitam sua produção sem emissão de CO2, o que tem 
suscitado uma série de propostas e classificações segundo sua matéria-prima/processo para 
obter o H2. Os tipos de hidrogênios de menor pegada de carbono mais comumente mencio-
nados são o H2 azul (obtido por reforma catalítica do gás natural com captura de carbono) e 
o H2 verde (obtido por eletrólise da água por meio de energia elétrica de fontes renováveis).

FIGURA 3 - POSSÍVEIS ROTAS PARA PRODUÇÃO E UTILIZAÇÃO DO HIDROGÊNIO 

Fonte: CGEE, 2010
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FIGURA 5 - FATORES DETERMINANTES PARA A QUEDA DE CUSTOS DO HIDROGÊNIO VERDE 

FIGURA 4 - CLASSIFICAÇÃO DO H2 DE ACORDO COM A MATÉRIA-PRIMA E PROCESSO PRODUTIVO

Fonte: IRENA, 2020

Outro elemento crucial é a condição de competitividade na produção de um hidrogênio de 
baixo carbono. De fato, a queda de custos na geração do hidrogênio verde é um dos fato-
res com maior influência na definição da velocidade e tamanho do mercado potencial deste 
energético. O avanço da tecnologia e o ganho de escala são determinantes para redução dos 
custos dos eletrolisadores e de geração da eletricidade renovável, principais componentes 
para competitividade do hidrogênio verde. 

Reduções nos custos da eletricidade e dos eletrolisadores, combinados com maior eficiência 
e vida útil, podem proporcionar uma redução de 80% no custo do hidrogênio verde, tornan-
do-o competitivo para uma série de aplicações no futuro.
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Tão importante quanto entendermos a projeção de custos de longo prazo é estimarmos a velo-
cidade da queda destes custos. Os gráficos da Figura 6 indicam que os países que conseguem 
produzir eletricidade renovável próximo de 20 US$/kW teriam condições de gerar hidrogênio 
verde com custos compatíveis com a geração de hidrogênio fóssil ainda nesta década.

FIGURA 6 - TRAJETÓRIA DE QUEDA DE CUSTOS DO H2 VERDE EM FUNÇÃO DO PREÇO DE  
ELETRICIDADE E DO CAPEX DOS ELETROLISADORES 

Fonte: IRENA, 2020

Nesse contexto, o Brasil tem uma vantagem competitiva, figurando entre os países mais bem 
posicionados para a produção de hidrogênio verde. Com uma matriz elétrica composta por 
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eletricidade renovável. Adicionalmente, parte relevante da nova capacidade que tem sido 
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Além disso, com um sistema de transporte que conecta a maior parte do país, engendra-se 
a possibilidade de desenvolver projetos de produção de hidrogênio conectados ao grid que, 
além de permitir um melhor dimensionamento e maior fator de utilização dos eletrolisadores, 
possibilita a eventual venda e compra de eletricidade excedente.

Note: Efficiency at nominal capacity is 65%, with a LHV of 51.2 kilowatt hour/kilogramme of hydrogen (kWh/kg H2) in 2020 and 76% (at an LHV of 43.8 kWh/kg 
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FIGURA 7 - TABELA COMPARATIVA ENTRE AS PRINCIPAIS TECNOLOGIAS PARA PRODUÇÃO DE H2 
VERDE DE ELETROLISE 

Fonte: IRENA, 2020

Um estudo recente da McKinsey (2021), confirma a posição competitiva do Brasil. Segundo 
este estudo, o custo nivelado do hidrogênio (LCOH) verde brasileiro ficaria em torno de 1,50 
US$/kg de H2 em 2030 e 1,25 USS/kg de H2 em 2040, alinhado às melhores localizações 
dos EUA, Austrália, Espanha e Arábia Saudita. O estudo também aponta que, no horizonte 
de 2030, os projetos fora do grid provavelmente terão um LCOH em torno de 10% mais alto 
em relação aos projetos conectados ao grid, com as melhores localizações no Sudeste ligei-
ramente mais competitivas em relação às do Nordeste, mantendo a configuração de tarifas 
atual da rede.

Além da eletricidade como o principal fator de custo para produção de hidrogênio verde, 
questão bem endereçada no cenário brasileiro, é necessário focar também na queda de cus-
tos e no aumento de eficiência dos eletrolisadores para que o país viabilize o hidrogênio 
verde de eletricidade.

Note: PEM = Polymer Electrolyte Membrane (commercial technology); AEM = Anion Exchange Membrane (lab-scale today); SOEC = Solid Oxide Electrolysers 
(lab-scale today).

2020 2050
Alkaline PEM AEM SOEC Alkaline PEM AEM SOEC

Cell pressure [bara]

Efficiency (system) [kWh/KgH2]

< 30 < 70 < 35 < 10 > 70 > 70 > 70 > 20

50-78 50-83 57-69 45-55 < 45 < 45 < 45 < 40

Lifetime [thousand hours] 60 50-80 > 5 < 20 100 100-120 100 80

Capital costs estimate for large  
stacks (stack-only > 1 MW) [USD/kWel] 

270 400 - > 2 000 < 100 < 100 < 100 < 200

Capital cost range estimate for the  
entire system > 10 MW [USD/kWel] 

500- 700- - - < 200 < 200 < 200 < 300
1000 1400

Atualmente, existem diversas tecnologias estudadas para produção de H2 por eletrólise, con-
forme indicado na Figura 7. Cada tecnologia apresenta vantagens e desvantagens em relação 
às demais e é esperado que, com o avanço de maturidade, ocorra uma competição entre elas 
no futuro. Atualmente, as tecnologias Alkaline e PEM possuem níveis de maturidade mais 
elevados e podem ser consideradas como as principais tecnologias disponíveis para o desen-
volvimento de projetos de maior escala.
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Uma economia do hidrogênio 
no Brasil

O estudo da McKinsey (2021) dimensiona um mercado potencial de hidrogê-
nio no país na ordem de 15-20 bilhões dólares em 2040, com a maior parte 
deste potencial (entre US$ 10-12 bilhões) para atender o mercado domés-

tico, em particular o transporte de carga por caminhões, a siderurgia e outros usos 
energéticos industriais. Outros US$ 4-6 bilhões seriam oriundos das exportações de 
derivados de hidrogênio verde para a Europa e os EUA.

Certamente existe grande incerteza com relação à materialização deste cenário acelerado de 
desenvolvimento de uma economia de hidrogênio no país. Para além dos desafios técnicos, 
parte já mencionados, é necessário a construção de um Plano Nacional que explicite uma 
visão de longo prazo, as estratégias nacionais e um roadmap de ações, com destaque para 
desenvolvimento de arranjos regulatórios, institucionais e de políticas de incentivos que via-
bilizem os US$ 200 bilhões em investimentos necessários para possibilitar aquele cenário, 
incluindo os 180 GW de capacidade de geração de eletricidade renovável adicional.

É preciso frisar que Brasil tem demonstrado interesse no desenvolvimento do hidrogênio 
pelo menos desde 1975, com ações de desenvolvimento da economia do hidrogênio como 
a criação do Laboratório do Hidrogênio (LH2). Em 1995, o MCTI iniciou sua atuação na te-
mática da Energia do Hidrogênio, e um dos primeiros grandes marcos foi a implementação 
do Centro Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio (CENEH), em 1998. Em 2002, 
o mencionado Ministério divulgou o Programa Brasileiro de Células a Combustível (ProCaC), 
que possuía como objetivo “organizar e promover ações de pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico, por intermédio de projetos associados entre entidades de pesquisa e a iniciativa 
privada”. O ProCaC contou com a participação de empresas e universidades e, em 2005, 
passou por uma reformulação, recebendo o nome de “Programa de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a Economia do Hidrogênio” (ProH2).

Em 2003, o País tornou-se membro da Parceria Internacional para Hidrogênio e Células a 
Combustível na Economia – IPHE1 (International Partnership for Hydrogen and Fuel Cells in 
the Economy), que visa a troca de informações governamentais, industriais e acadêmicas no 
assunto de células a combustível e o hidrogênio na sociedade. 

Dois anos depois, foi publicado o “Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no 
Brasil” (MME, 2005), com metas ao longo de 20 anos, apontando: i) a importância das dife-
rentes rotas tecnológicas nas quais o Brasil pudesse ter vantagens competitivas; ii) o papel do 
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gás natural na transição até o predomínio do hidrogênio verde; e iii) a difusão nos mercados 
de geração distribuída, regiões isoladas e ônibus urbanos.

Em 2010, a publicação “Hidrogênio energético no Brasil: Subsídios para políticas de competi-
tividade: 2010-2025” (CGEE, 2010) expôs recomendações para o incentivo à economia do 
hidrogênio, com a inclusão de ministérios (MCTI, MME e MMA), agências governamentais 
(Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, CNPq, Finep, BNDES e Inmetro) e institui-
ções de pesquisa (Cepel, CPqD, INT e Lactec) para ações de curto (0 a 5 anos), médio (5 a 10 
anos) e longo prazo (10 a 15 anos).

A criação da Associação Brasileira do Hidrogênio (ABH2), em 2017, foi uma iniciativa para 
organizar melhor as ações e recursos (públicos e privados), o que tem gerado bons resultados 
com uma ação coordenada junto ao MCTI, MEC, MME, ANEEL, ANP e Eletrobras, entre ou-
tros órgãos do governo federal.

Em 2020, o Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050) apontou o hidrogênio como uma 
tecnologia disruptiva e como elemento de interesse no contexto da descarbonização da ma-
triz energética, elencando diversos usos e aplicações, além de trazer recomendações para a 
política energética.

Em 2021, a EPE publicou as “Bases para a Consolidação da Estratégia Brasileira do Hidrogênio”, 
abordando o panorama do mercado, rotas tecnológicas, custos, desafios, o papel do hidrogê-
nio na transição energética e, por fim, as implicações para políticas públicas.

Também foi desenvolvido pelo MME o estudo “Mapeamento do Setor de Hidrogênio Brasileiro: 
Panorama Atual e Potenciais para o Hidrogênio Verde”, que ofereceu um panorama da indústria 
e dos principais atores acadêmicos e institucionais atuantes na área de hidrogênio no Brasil, 
bem como uma visão geral sobre as principais tecnologias de aplicação de hidrogênio.

Em 2021, o CNPE publicou duas resoluções com implicações positivas para o desenvolvi-
mento do hidrogênio no País. A primeira delas, Resolução CNPE nº 2 de 2021, orienta a 
priorização da destinação de recursos de pesquisa, desenvolvimento e inovação regulados 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pela Agência Nacional de Petróleo Gás 
Natural e Biocombustível - ANP para o hidrogênio, entre outros temas relacionados ao setor 
de energia e à transição energética. A segunda, Resolução CNPE nº 6 de 2021, trata de de-
terminação para a proposição de diretrizes para o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2).

Observa-se os primeiros sinais do nascimento de uma economia do hidrogênio no Brasil. 
Vale menção ao projeto “HUB de Hidrogênio Verde Pecém – Ceará”, lançado pelo Governo 
do Ceará, Complexo do Pecém (CIPP S/A) e Federação das Indústrias do Estado (Fiec) e 
Universidade Federal do Ceará (UFC). O projeto tem atraído empresas interessadas em atuar 
na cadeia de valor do hidrogênio verde, que abrange desde a geração de energia renovável à 
produção de hidrogênio verde e derivados, armazenamento, distribuição, consumo domés-
tico e exportação. 
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A região do Nordeste possui características diferenciadas para a produção de hidrogênio ver-
de. Apresenta um potencial eólico e solar que possibilita a criação de usinas hibridas capazes 
de fornecer energia renovável a custos competitivos e com baixa intermitência. Além disso, 
possui condição logística favorável para acessar o mercado internacional, estando a cerca de 
oito dias do Porto de Rotterdam.

Já a região Sudeste possui uma concentração de atividades industriais como a indústria de re-
fino de petróleo e siderúrgica. Além disso, o Sudeste tem maior oferta de gás natural, biometa-
no e etanol que podem servir de insumo para o aumento da produção de hidrogênio na região. 

A despeito destas iniciativas, o Brasil ainda precisa avançar em uma estratégia nacional de-
talhada para o aproveitamento de suas potenciais vantagens no desenvolvimento de uma 
economia do hidrogênio. Conforme já comentado, o Brasil figura como um dos mercados 
mais competitivos para geração eólica e solar, atraindo diversos investidores nacionais e 
internacionais e com potencial ainda a ser explorado. Além disso, o país possui outras fontes 
que tornam a condição do país singular. Segundo o estudo do E+ TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
(2021), o Brasil se diferencia com desenvolvimentos em escala piloto de tecnologias de re-
forma de etanol, biogás e glicerol, e na geração de hidrogênio verde a partir da fermentação 
de resíduos agroindustriais. 

Com o objetivo de mobilizar o setor público e privado, bem como a academia e parceiros 
internacionais para desenvolver um amplo e competitivo mercado de hidrogênio no país foi 
criado o Programa Nacional de Hidrogênio (PNH2).

O programa tem seis eixos principais, conforme indicado na Figura 8.

FIGURA 8 - EIXOS DO PROGRAMA NACIONAL DE HIDROGÊNIO 

Fonte: PNH2
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Legal-Regulatório
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No que tange à Cooperação Internacional prevista no Eixo 6 do PNH2, algumas diretrizes 
foram vislumbradas como:

a.	 Mapear e repertoriar o tratamento dado ao hidrogênio no planejamento energéti-
co e nas políticas setoriais correspondentes dos principais Países e atores interna-
cionais no setor de hidrogênio; 

b.	 Desenvolver e aprofundar o diálogo e a cooperação internacional – nos planos bi-
lateral, regional e multilateral – em matéria de hidrogênio, com abordagem flexível 
e universal em termos de parceiros e interlocutores – governos, organismos inter-
nacionais e agências especializadas – e de rotas tecnológicas adotadas; 

c.	 Estimular e facilitar parcerias industriais e produtivas na cadeia de hidrogênio, com 
foco tanto na atração de investimentos quanto na inserção do País em cadeias de 
valor global, segundo os interesses e as vantagens competitivas nacionais;

d.	 Participar, de forma soberana, das discussões internacionais relacionadas à defi-
nição da cadeia de produção e uso de hidrogênio, bem como à conformação do 
mercado global de hidrogênio (taxonomias e critérios ESG, certificações, padrões, 
entre outros), com vistas à competitividade internacional do setor de hidrogênio 
brasileiro em suas diferentes rotas;

e.	 Identificar fontes e instrumentos de financiamento internacional, tais como fundos 
“verdes”, agências de cooperação internacional e bancos multilaterais de desenvol-
vimento e fundos de investimento, bem como instrumentos de “blended finance”, 
para o apoio e realização de projetos relacionados à produção e uso de hidrogênio 
no Brasil;

f.	 Fomentar o intercâmbio entre instituições brasileiras e instituições e centros de es-
tudo internacionais dedicados à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica 
no setor de hidrogênio.

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mme-apresenta-ao-cnpe-proposta-de-diretrizes-para-o-programa-nacional-do-hidrogenio-pnh2/HidrognioRelatriodiretrizes.pdf
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mme-apresenta-ao-cnpe-proposta-de-diretrizes-para-o-programa-nacional-do-hidrogenio-pnh2/HidrognioRelatriodiretrizes.pdf
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Oportunidades de Colaboração 
Brasil e Noruega

Independente da rota de produção, os desafios para criação de toda a infraes-
trutura para economia de hidrogênio são enormes. São desafios globais, grandes 
demais para serem endereçados somente por algumas empresas ou até mesmo 

países. Neste contexto, um amplo envolvimento e colaboração entre os governos 
e agentes do mercado é fundamental para o sucesso da economia de hidrogênio.

Outro aspecto que merece a atenção são os processos para certificação do hidrogênio limpo. 
Os critérios devem ser acordados e reconhecidos internacionalmente. O Brasil já avançou 
nesta direção com o programa Renovabio, mas pela complexidade e diversidade de fontes 
para produção de hidrogênio esse é um tema que merece ser aprofundado. Cabe destacar 
o exemplo da fabricante de fertilizantes Yara, que contratou o fornecimento de biometano 
para produção de amônia. Esta amônia, uma vez certificada a origem da matéria-prima, po-
derá ser comercializada como amônia verde, conferindo competitividade em mercados que já 
começam a tributar o conteúdo de carbono na cadeia de valor dos produtos comercializados.

Brasil e Noruega têm diversas características comuns, como matrizes energéticas muito lim-
pas, competências na geração de energias renováveis, petróleo e gás natural, um setor in-
dustrial e naval importantes. Estas características geram bases relevantes para criação de um 
mercado de hidrogênio.

A Noruega, assim como o Brasil, está ativamente envolvida em várias iniciativas internacio-
nais para o desenvolvimento da economia do hidrogênio.  Além disso, os países têm uma 
longa tradição de colaboração no setor energético, que pode ser ampliada para o desenvol-
vimento da economia de hidrogênio.

Foram destacados três aspectos que aproximam Brasil e Noruega no desenvolvimento de 
uma economia de hidrogênio:

•	 Ambos os países têm uma enorme geração de hidroeletricidade que poderia levar os 
países a liderarem a produção de H2/NH3 verde;

•	 Noruega lidera a corrida pelo desenvolvimento de embarcações de baixa emissão 
de carbono, como embarcações à bateria, hidrogênio e amônia;

•	 Noruega também tem liderado os esforços em CCS. Uma cooperação entre os paí-
ses pode levar o Brasil a uma posição de destaque na produção de hidrogênio e 
amônia azul.
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Tendo em vista o reconhecimento do papel relevante que a produção e uso do 
hidrogênio pode desempenhar em uma trajetória de emissões líquidas neu-
tras em carbono e que o Brasil se destaca pelo potencial de recursos ener-

géticos diversificados, o país tem plenas condições de se destacar neste mercado.

Como os desafios para o desenvolvimento da economia de hidrogênio são enormes, desta-
ca-se a importância de o Brasil construir uma visão de longo prazo, com estratégias nacionais 
e um roadmap de ações, que visem desenvolver arranjos regulatórios, institucionais e de 
políticas de incentivos que viabilizem os investimentos necessários. Igualmente importante é 
cooperação com outros países que estão mais adiantados na materialização de uma econo-
mia do hidrogênio, buscando atalhos para promover os avanços técnicos e regulatórios para 
acelerar a consolidação deste vetor energético no país.

Considerações Finais
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